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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joào Xxlll, SrN _ contÍo
CNPJ: 01.612.832000í-2'l

REF. PROC. N'. 181/2023.

Requerentê: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

Assunto: Locação. Minuta de Contrato. Aprovação.

PARECER JURiDICO N'. ,I43/2023 - CPUPGM

/ RelatóÍo:

Trata-se de soliciiação encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídicâ da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de

locaÉo dê imóvel na cidade de Allo Alegrê do Pindaré/MA localizado na Praça da

Matriz, no í56, Centro, Alto AlegÍê do PindaréftlA, de interesse da SecretaÍia

Municipal de Assistência Social TÍabalho e Cidadania.

Tem a pÍesente análise por objeto a Locação Social de imóvel de

propriedadê de José Nêto Santos Sousa êm caÍátêÍ de bênefício social'

dêstinado a Maria Ritâ Sousa.

É o breve Relatório.

r' ANÁLISE DA DEi,IANDA.

Preliminarmênle, constala-se a inexistência de documentos que comprovam a

propriedade em ÍavoÍ do Sr. José Neto Santos Sousâ, contudo, veriÍicamos a

comprovâção da "posse' em Íavor da mesma, @nformê atesla o Parecer social

emitido pelo Centro de Referência dâ Assistência Social - CREA, bem como, contas

de Ene[gia em nome da mesma.

Constata-se comprovaÉo do estâdo de Yulnerabilidade e emergência de

Maria Rita Sousa, assim como relatório do Centro de ReÍerência da Assistênciâ

Social - CREAS comprovando as condições prêcárias e de risco à residência dâ

mesma, localizada na Rua São Francbco, Vila Negáo - Alto Alegre do

PindaÉrMA CEP nô 65.398'000, devida o alagamento de sua residência em

decorrência das fortes chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e econÔmicos

prejudicando a sua integridade fisica.
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Para se saber o que é posse, é mister analisar este anstituto à luz das teorias

objetiva (Teoria de lhering) e dâ teoria subjetivâ (Teoriâ de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois êlêmentos, um

de natureza obietiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre â coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se
Íaltar à relação jurídica a presença do animus, não haverá possê, mas sim, meÍa

detênção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a

teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo significado que na teoria sub.ietiva.

Nesla teoria o corpus é a visibilidadê dê propriedade, ou seja, é possuidor, aquele
que age como tal.

A teoria obietiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil BÍasilêiro.

Nêstâ teoria é possível o desdobrâmento da posse em possê indiÍeta (posse de

pessoa que têm a coisa em seu poder, tempotariamenle, em virtude de direito

pessoal ou rêal - Artigo 1197 do Côdigo Civil) e possê direta (posse daquele que a

exêrce dirêtamenle sobre a coisa, exeÍcendo os poderes do proprietário), e também

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o pro@sso de dispensa de licitação de locâÉo de imóvel pela

Administrãção Pública é nêcessáío cumprií o disposto no aÍt. 24, X. da Lêi no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaÉo contida no comando do normativo

suprâ, forâ formulada consulta pela Supêrintendência dê Gestão de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a êxistência de imóvel disponívêl na cidade de Alto

Alegre do Pindâré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão de beneÍício de

âluguel social.

Em resposta ao ofício, a SecÍetaria informa que não possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as caraclerísticas que possa âtênder a finalidâde

já citada.

Assim sendo, a locaÉo de imóvel pelo Poder Público podera seÍ realizada

por dispensa de licitaÉo ao ampâro no arl.24 do inciso X, e 26, Parágrafo único,

inciso I da Lei n' 8.666/'1993, desde que: (a) que as caracteÍísticas do imÓvel
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atendam as Íinalidades precípuas da Administração Pública; (b) que haja avaliação
prévia, e (c) que o preço seja compatível com o valor de meÍcado, in verbis

'Att. 24. E díspensável a licitação:
(..)
X - Para a compra ou locaçáo de imóvel destinado ao

atendimento das frnalidades precipuas da âdministração,

cuias necessidades de instalaÇão e localização

condicionem a sua esco/ha, desde que o prcço seia
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia".

Arl. 26. As dispensas p/evisÍas nos §§ 20 e 40 do art. 17 e
no inciso lll ê seguirÍes do aft. 24, as §iÍuações ds
inexigibilidade referidas no aft. 25, necessaiamente
justificadas, e o retardamento prêvísto no Íinal do
parágraío únho do ad. 8o desta Lei deverão ser

comunicados, denlro de 3 (tr6s) dias, à autoidade
supedor, para ratifrcação e publicação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, cgmo condição para a efícácía

dos aÍos.

Parágrafo único. O p/ocesso dê d,spensa, de

inexigibilidade ou de rctatúamento, prcvisto neste aiigo,
será instruído, no que couber, cúÍn o§ segurntes

elementos:

t - Caructeíízação da situaçáo emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pública que

iustifrque a díspensa' guando for o caso:

Há ainda previsôes normativas municipais quê regem a presente solicitaÉo

paÍa contratâÉo, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alêgíe do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto n'021/20 de Alto Alegre do Pindaré

quê Dispóê sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, que preceituâ em

sêu artigo 10, §§ 20 e 30:
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'Ai.10" O benefício eventual devido em vidude de
desast/e oa calamidade pública constitui-se em uma
provisão suplementar e provisóia, náo contributiva da

Ásslstência social para garantir mebs necessános â

sobrevivência da familia e do individuo, objetívando

assegurar a donidade e a reconstrução da autonomia
familiar e pessoal.

§ío. A concessáo do benefício eventual em vidude da
oconéncia de desast/'ê ou situaçâo de calamidade
públíca, para fns desÍá Lei, é o reconhecimento pelo
poder público de situações anormais, advindas de baixas

ou altas temperaturas, Íempestades, enchentes, inversâo
témica, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundaçôes, e obriguem a mudança de

domicilio de famílias que residam em Aea de isco,
devidamente reconhecido o isco pela det$a civil
municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscição, a ocoÍência, de terrcmotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que
potencializem a ocanência de sénos agravos à
sobrevívência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§?. O benefício eventual devido em deconêncía dê

desastre ou calamidade pública constitui-se ,a corcessáo
de:

I - Alimentos Kit (cesta básíca), confome disposÍo no

anexo deste Decreto;
ll - Colchão e cgbodores;
lll-- Expedição de documentos;
lV - Auxilio aluguet ou aluguel social no percentual

máxímo de ate, 50% saláio mínimo vigente, à época da

ocorréncia do fottuito, peb prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da ocoÍéncia do fato gendor do

h
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direito ao beneficio, podendo ser prcnogado por igual
período, ou, ênquanto petdurar a situação de isco ou
vulnerabilidade socíal do benefíciárío, condicionada a
pronogaçáo do beneficio à eínissão de parecer técnico,
nos temos do que estabelece o aft. 4' deste Decrgto.
y - Passágens rodoviáias, náo excedendo o percentual

de no máximo 50% do salário minimo, pan garantia de

acesso aos serviços e benefícíos socioassisíenc,a,s, ê a
convivência familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessdade por meio de parecer técnico,
nos termos do aft.4 deste Decrgto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal mma Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovado no pÍocesso o estado de

desastra dêvido a ênchente do Rio Pindaré, e ainda o enquadramento do valoÍ da

locação do imóvêl (até 50% dê um salário mínimo), constante em parecer emitido

pelo órgão competênte e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

n" O21l2O.

Cumpre informar que o crntrato de locáÉo em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, I, da Lei no 8.666, de '1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais normas gerais' no quê

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as rêgras de Direito Privado, previstas na legislaÉo sobre locação para Íins náo

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato. @nteÍá:

a) o conteúdo minimo definido no ad. 55 que trata das
cláusulas obrigalôrias para os contrâtos
adm inistrativos;
b) as ctáusulas exotbihntes do arL 58 que irio
caracteÍizaÍ os contÍatos administraüvos por
conferirem à Administação posição de supremacid
em relação ao contÍatado; e
c) a formalizaÇão e a eficácia dos contratos
administrativos, conforme dispôe o aft 61.

M
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Quanto à natureza jurídica do contrato de locaÉo, onde a Administrâção
Pública Íigure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido poÍ normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a indagâção, o art. 62

§ 30, l, da Lêi n'8666, de 1993, que preceitua:

"Att62 (...)
§ 3 - Áprica-sê o disposto nos arí§, 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas gêÍais no que couber:
I - aos coniatos de seguro, de íinanciamento, de
locação em que o Poder Público seja locatário, e aos
demais cujo conleúdo sêja regido,
predominantemente, pot norma de direito privado"
(Grifo Nosso)-

Desse modo, percebe-se que os contratos de locaÇão, em que a

Administração Pública Íigure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, câracterizando.se náo como um contrato administrativo propriamente dito,

mâs como um contrato da administração, fazendo sê necessário, no entanto, deixar

êxpresso, quê nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-áo o

subsidiariamente. O ProÍ. Í\ilARÇAL JUSTEN FILHO ao mmentar o §3o acima

lranscrito, ensinâ @m maestía:

"A previsâo do § 30 está mal cilocada e melhor ficaia em

um dispositivo especifico, pois não tem relação com o
restante do aítigo. Ali fica determinado que o regime de

díreito ptiblico aplica-se inclusive aqueles contratos ditos

de "prívados", praticado pela Administração. A regra

disciptina a hipótese em que a Adminístração Pública

paftícipe dos conlratos dttos de "direito pivado.'. Taís

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres
propios e não compottam que uma das paftes exerça as

prenogativas atibuídas pelo regime de direito público, a

Admínístnção. Não se atibuí uma relevància maís

destacada ao ínteresse titulaizado por uma das paÍtes.

Folhas n'
Proce€so no
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A mera padicipação da Administração Pública como pafte
em um contrato acanêta alteração do regime iuridíco
aplicável. O regime de direito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escríto. O conflito entre

regas de direito pivado e de direito público resolve-se em
favor destas últimas. Aplicam-se os príncípios de dieito
prívado na medida em que sejam compatíveis com o
regime de direito público" (Gtifou-se).

Nas espécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopes Meirelles

classiíca o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como mntrato

semipúblico, saber:
"ContÍato semipúhlico é o frrmado entre a

Administração e o pafticutar, pessoa física ou iurídica,
com predomináncia de normas pertinenles do Direito
PÍivado, mas com fomatidades previsúas para alustes
administraüvos e reldüva supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Fêdêral da 4" Região, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J dê 11 nov 98, p.

485, registra que:

"A locação de imóvel pela Administração, conquanto
regida por atgumas reg,.?'s cle diÍeito Público, sofre
maior influência de noÍmas de direito priYado'

apticando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
PassiYet, inctusive a denúncia vazia".

Destacamos, aindâ, a decisão proferida pelo Tíibunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à âvaliação como requisilo prévio para a dispensa de

licitâção na locaÉo de imóvel pela AdministraÉo Pública, in verbis:
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"... a auséncia de avaliação prévia do preço de locação do
imóvel destinado ao seNiçÚ público, visando a veifícaçáo
de sua compatibilidade com o valor villente no mercado,

enseja a declanção da ilegalidade e irÍegulaidade do
contrato e aplicação de mufta ao responsável (TCÜMS.
Súmula no 29D0O5)."

No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvâmos as orienlações contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instrução do
procedimênto acerc.l da locaÉo de bens imóveis de terceiros â órgão da

AdmanistraÉo Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declanção soÔre a nêcessidade de Prestar
seNiço ptibtico no rcsqectivo tocal;
b) declahção preliminar do Departamento do
PatÍimônio da Uniáo que não existe imôvel
disponívet no aceNo, caPaz de atender as
/lecessidadês,'
c) ProPosta do locador;
d) prévia avaliação escita, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobitiáio do tocal de
situação do imóvel;
e) motivos da escotha do imóvel e da aceitação do
valor PÍoqosto;
0 declanção do setor frnanceiro soôre a êxistência

de crédito orçamêntário suf,ciente para atender a

desqesa global do contrato; e
g) parecer do setor iuddico sobre a iutidicidade e

legdlidade do processo, caracteÍizando as razões da

disPensa da licitaçâo.

A partir da avaliaÉo prévia do imóvel para locaÉo com a Íinalidade de

atender as necessidades precípuas de funcionamento do objeto em apreço, existe

nos autos "Laudo dê Avaliação" elaborado pelo Sêtor de Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaé, no qual atesta sêr o valoÍ compatívêl e estando ainda em

PáCanâ 8de 10
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localidade quê permite o menor impaclo social a Íamília. O imóvel se encontra êm

condições de perfeito âcolhimênto dã família benelciária. O laudo atêsta ainda que o
referido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. '10o, § 2, inciso lV,

Decreto Municipal no o21l2o2o (valor até o percentual máximo de 50yo de um salário
mínimo).

Ademais, constâ dos autos a previsão dos recuGos necessários pata ÍazeÍ

face às despesas da locaÉo do imóvel para o funcionamento do objelo em apreço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e aí. '16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acerca de contrataÉes administrativas não

eximem o futuro conúatado por dispensa de licitação nâ locâção de imóvel de sua

rêgularidade jurídica nos termos do art. 27 a31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nêsse viés, compulsando os aulos encontramos os documentos com

informações pessoais do locador, CPF e prova de posse do imÓvel pÍoposto para

locaçáo, todâviâ, não foi .iuntada as certidõês fiscais, devendo, antes de seÍ
formâlizado o contrâto juntar aos autos as reÍeridas certidões Íiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Náo se pode esqueceÍ. âinda, que os casos de dispensa de licitação, a pârtir

do inciso ll do a/.. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justifcados,

dêverão ser @municados dentro de três diâs a autoÍidade superior do órgão ou

entidade interessada rêsponsável paÍa decidir sobÍe â contratação, para ratificaÉo
e publicaçâo na imprênsa Oficjal, no prazo de cinco dias como condiÉo para

eficácia do ato. em observância do art. 26 da Lei no8.666, de 21 de junho dê 1993

Com relaÉo à minuta do Termo de Contrato trazidâ à colação para análise'

consideramos que a mêsma reúne os elementos essenciais exigidos pêla legislação

apliúvel à esÉcie, razão pela qual pÍopomos que seia aprovada.

/ Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lêi no 8.666/'1993,

e correlatas, Lei de Política Públicâ de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do Pindaré

M
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que Dispôe sobre a rêgulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parecer quê, diante da presente análise, que verificamos que todo o
procedimento administrâtivo até o presente momento, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitaçóes e demais normâs supracitadas,
lembrando-sê que as especifcâçôes técnicâs e a estimâtiva dê custo dizem respeito

à ânálise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Ressalva que náo foram acostados ao presenle processo as certidóes
necessárias.

r' E o parecêr. sub censura:

r' Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntâr âs certidóês nêcêssáriâs e êm

seguidâ sejâ encaminhado à Conlroladoria Geral desta Municipalidade paÍa

conhecimento e ulterior manifestação ao seu cârgo.

12 de abtil de 2023.

oAB/MA 1 '1534.

Assessor Jurídico
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